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ED DE PREGÃO ELET co N" 2025.04.001PE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITA]TINGA/CE

ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N",,,.,.,./...,,

QUE F/IZF,MI ENTRE SI O MUNICÍPIO DE

ITATTTNGA, POR INTERMÉOIO DO (A)

O MUNICÍpIO DE ITAITINGA/CE, pessoa juddica de direito público interno, através

da Secretaria Municipal de 

-, 

inscrita no CNPI sob o rìo 

--, 

com sede a
J-

flo 

-, 

na cidade de 

-

neste ato teptesentada pelo(a) respectivo(a)

E

-,

^

Secretário(a), Sr.(a) (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e de

outro lado o(a) a empresa inscdto(a) no CNPJ/MF sob o n"
sediado(a) flã ,..,,......... ., doravante desþado CONTRATADO, neste ato representado(a)

pof (nome e função no contrâtâdo), conforme atos constitutivos da emptesa ou

ptocuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no "..........,',.."........... e em

obsewância às disposições da Lei n" 14.133. de 1" de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem

celebrar o presente Termo de Contrato, decortente do Pregão Eletrônico n" 

-) 

mediante as

cláusulas e condições a seguir enunciadas:

t. cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92. I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a(o) ...,,., rlas condições estabelecidas no Tetmo de

Referência.
1,.2, Objeto da conúatação:

1.3. Vinculam esta conúataçäo, independentemente de transcrição
1.3.1, O Tertno de Referência;
1,.3.2 O Edital daLicitaçäo;
1.3.3 A Proposta do contratado;
1.3.4 Eventuais ânexos dos documentos suPrâcitados.

t
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Valor TotalItem Especificação do item Unid.

Conforme o Termo de Referência
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃ,O
2.1,. O prazo de vþência da contratação é de 1,2 (doze) meses, contados a partn da assinatura do

contrato, na forma dos artigos 105 da Leil'4.1'33/2021'.
2.1,,1. Eventual aditamento está condicionado ao âteste, pela autoridade competente, de que as

condições e os preços permanecem vântâiosos pàrr- 
^ 

A.dministração, permitida a negociação com o

contratado.
2.7.2. O contratado não tem cliteito subjetivo à prortogação contratual'
2.2. O conftato não poderâ ser prorrogado quando o conttatado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, obserwadas as

abtangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (art. 92. IV. WI e XVIII)
3.1,. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Refetência,

anexo a este Conttato.

å'å'Â$'å=åffruÄ

CLÁUSUI-A QUARTA - SUBCONTRÄTAÇÃO
Não será admitida a subconttatação do objeto contratual.

^

4.
4.1.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREçO (a*.92.Y
5. 1 . O valor total da contratação é de R$ .,.,...... (.....)

5.1.1, No valor acin:ra estão incluídas todas as despesas ordinárias ditetas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, ptevidenciátios,

fiscais e comerciais incidentes , taxa de administração, ftete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da conftatação.
5.2. O valor ac'tma é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos âo contratado

dependetão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁ,USULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1,. O prazo p^1^ p^g mento âo contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato,

7. CLÁUSULA SÉtlUe - REAJUSTE (art. 92, Ð
7.1,. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contaclo da data

do orçamento estimado , em 
-/-/ - 

PD /MM/AAAA).
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aphcaçã.o, pelo contratante, do índice IPCA (Indice de Pteços ao

Consumidor Amplo), exclusivamefite p^ra as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorência da

anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano setâ contado 

^P^ïilr
dos efeitos financeiros do último reajuste.

I t e stÙtaa
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7,4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustâmento, o contratante pagarâ ao

contratado a importância calculada pela última vanação conhecida,liquidando a diferença correspondente

tão logo seja(m) divulgadoþ) oþ) índice(s) definitivo(s),
7.5. Nas afelições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) pata reajuste setá(ão), obtigatoriarnente, o(s)

definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quânto ao índice substituto, âs partes elegetão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adrtivo.

7.8. O reajuste serít tealtzado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAçOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIÐ
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigu o cumprimento de todas as obligações assumidas pelo Conttatado, de acordo com o
Termo de Referência, conttato e seus anexos;

S.3. Receber o objeto no pt^zo e condições estabelecidas no Terrro de Referência;

8.4. Noti{icar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorteções verificadas no objeto

fornecido, pârâ que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em Parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar ^ execução do contfato e o culrrprimento das obligações pelo

Contratado;
8.6. Efetuar o pagâmento ao Conftatado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

pïazo, fornra e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções ptevistas na lei e neste Contrato;
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do pïesente Contrato, ressalvados os requerimentos tnanifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse p^r^ 
^ 

boa execução do ajuste.

8.9. -A Administrtção ferâ o pnzo de 1 (um) mês, a contaÍ da data do protocolo do requerimento

para decidt', admitida â prorrogâÇão motivad^, pot þal período.
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeilo feitos

pelo contratado no pnzo máximo de 1 (um) mês.

8.11, Ä Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceil'os, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAçOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obdgações constântes do Termo de Referência e Contrato

e em seus anexos, assumindo colrro exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

petfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9,2. ResponsabilizíLï-sepelos vícios e danos decorentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor Gei n" 8,078. de 1990);

9.3. Comunicar âo conüatante, no pt^zo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pr:tzo previsto, com â devida comprovação;

', 
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9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do conttato ou autoridade

superior (¡,rt. 1.37 , II, da Lei nÎ L4.1.33. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;
9.5. Reparat, corrigir', remover, reconstruil ou substitufu, às suas expensâs, no total ou e1n parte, no

pnzo fxado pelo fiscal do contlato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou dos matetiais empregados;

9.6. Responsabiliz^r-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causado à Adrninistração ou terceilos, não reduzindo essa responsabilidade a fiscahzação

ou o acompanhamento da execução contratual pelo conÚatânte, que îtcatâ autotizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos soflidos;
9.7. Quando não for possível aveùficação da regulalidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

- SICAF, o contratado deverá entregm âo setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a

Nota Fiscal para fins de pâgâmento, os seguintes documentos: 1) prova de regr-rlaridade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Atrva da União; 3)

certidões que comprovem a regularidade perânte aFazenda Estadual ou Distrital do domrcílio ou sede

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabiliz^r-se pelo cumprinrento de todas as obrìgações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

cornerciais e as demais ptevistas em legislação específica, cuja inadirnplência não transfere 
^

responsabilidade ao contlatante e não poderá, onetat; o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no ptazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verìfique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco â segurança de pessoas ou bens de terceilos,

9.11. lVlanter durante toda a vigência do contrato, em compâtibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.I2. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.I3. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionâmento dos quanutativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, câso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório patz' o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II. d. da Lei
n" 14.133. de 2021..

9.14, Não permitir auú)rzação de qualquet uabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os rnaioles de quatorze anos, nern perrnitil vsjltzaçào do trabalho do menor de dezoito
arìos el1Ì trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
9.I5. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do contratante,

10. cLÁusuLA DÉcrMA - OBRTGAçOES PERTINENTES À rCpO
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 73J09, de 14 de âgosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham âcesso em tazão do certame ou do contrato administrativo que

eventuaLmente venha a ser frmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
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1.0.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados pârâ as finalidades que justificaram seu acesso

e de acordo com a boa-fé e com os plincípios do art. 6'da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em

Lei.
1,0.4. ,4, Âdministração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contrâtos

de suboperação ítmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.
10,5. Terminado o tlatamento dos dados nos terffios do art. 15 da LGPD, é devet da CONTRATADA
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 1.6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade

de guarda de documentação para fins de corrrprovaçã.o do cumprimento de obrigações legais ou

conttatuais e somente enquanto não prescritas essas obdgações.

10.6. É d..r"t da CONTRAT,A.DA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

tesponsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. A CONTR-,\TAD,A. deverâ exigir de suboperadores e subcontratadas o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por gatanúr sua observância.

10.8. O CONTRATANTE poderá tealizat; diligência pan afettt o cumprimento dessa cláusula,

devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9, A CONTRATADA deverá prestar, no pïl;zo fixado pelo CONTRAT,A'NTE, ptorrogável

justificadarnente, quaisquer informações acetca dos dados pessoais parâ cumprimento da LGPD,

inclusive quanto a eventuai descatte tealtzado.

10.10. Bancos de dados formados a partst de conüatos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a arm^zefllr dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, att.37), com cada acesso, data, horário e

registro da finalidade, pâra efeito de responsabltzação, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os refeddos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim

de garantir a reutjltzação desses dados pela Âdministtação nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes âo tlatamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a A,NPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

II. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçOES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS
lart. 92. XIV)
1,t,I. Corrrete inÊ.ação administlativa, 11os termos da Lei n" 14.1,33. de 2021', o contrâtâdo clue:

ù der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à -A.dministração ou ao

funcionamento dos serviços púbJicos ou ao interesse coletìvo;
c) det causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entregâ do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar docunrentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

Ð ptaticar ato fraudulento nâ execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer î^tvrez^i
h) pnttcar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12,846. de 1" de agosto de 2013.
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1.1..2. Serão aplicadas ao conttâtado queincorrernâs infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der câusa à inexecução pârcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidacle mais gtave (art. 156. S2". da Lei n" 14.133, de 2021);

ä. Impedimento de licitar e contrâtar, Quando praticadas âs condutas descritas nâs âlíneâs "b","c" e"d"
do subitem 

^cimz- 
deste Contrâto, sempre que não se justificat a imposição de penalidade mais grave (.art'

156. S 4". da Lei n" 14.133. de 2021);

äi. Declaração de inidoneidade para licitar e coîtratar, quando praticadas as condutas descritas nas

aLíneas "e","?',"g" a"h" do subitem adlna deste Contrato, bem como nas alíneas "1)","c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. S5". da Lei n" 14.133. de 2021)'

iv. Multa:
1,. Moratória de 5 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado soble o valor da parcela

inadrmplida, até o lirrite de 30 (trinta) dias;

2, Moratória de 2 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contlato,

até o máximo de 10 o/o (dez por cento), pela inobservância do pï^zo fixado parâ aPresentação,

suplementação ou reposição da gatanlua.

i.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Admtrtistração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 1'37 da

Lei n. 1,4.1,33, de 2021,.

3. Compensatótia, pata as infrações descrìtas nas âlíneas "e" 
^ 

"h" do subitem 1.2.1., de 2o/o a 100/o

do valot do Contrato.
4. Compensatória, pata a inexecução total do contrato prevista na altnea "c" do subitem 12.1, de

2o/o z 10o/o do valor do Contrato.
5. Parainfração descrita na altnea "b" do subitem 1.2.1., z multa será de 2o/o a 10o/o do valot do

Contrato.
6. Para infrações descritas na aItnea "d" do subitem 72.1,, a multa será de 2o/o a 70o/o do valor do

Contrato.
7, Pa:ra a infração descrita na altnea"a" do subitem 12,1., a multa será de 2o/o z t}o/o do valor do

Contrato.
1I.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. $9". da Lei n" 14.133, de 2021)

1,1,.3.1,. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativâmellte com a multa

(att. 156. S7". da Lei n" 14.133. de 2021).

11,.3.2. Äntes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no pï^zo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação þ.rt. 157. daLei n" 1,4.1'33. de 2021)

1L3.3. Se a multa aphcada e as indenizações cabíveis fotem supedores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contr^t^nte ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença serâ

descontada da garantta prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. SB". da Lei n" 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

adminisuativamente flo pre;zo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
11,,4, Â aplicação das sanções rcaltzarse-â emprocesso administrativo que âssegure o contraditório e

a ampla defesa ao Contratado, obserwando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art' 158

daLein" 14.1,33. de2021., para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidad e par^ licitar ou colltratâr.
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11.5, Na aplicação das sanções serão considetados (art. 156. S1'. da Lei n" 14.133. de 2021):

a) 
^ 

r'r^trtreza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agtavantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem pua o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de prograffra de integridade, confotme normâs e orientações

dos órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infrações administativas na Lein" L4.133.de2021', ou em outlas leis de

licitações e contlatos da Adminis l:ação Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n" 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na refelida Lei (art. 159).

1.1..7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utrlizada com

abuso do direito panfacthtar, encobril ou dissimulataprâtsca dos atos ilícitos previstos neste Conúato

ou pâra provocar confusão patrimonial, e, llesse caso, todos os efeitos das sanções apLicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou ,.ì empresa do mesmo râmo com relação de coligação ou conttole, de fato ou de

dileito, com o Contratado, observados, e1n todos os câsos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévta (art. 160. da Lei n" 14.133, de 2021).

11,8. O Contratante deverá, noplzLzo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e mantel atualtzados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

pubLicidade no Cadastro Nacional de Errpresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastto Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Fedetal. (,\rt. 1 61 , da Lei n" 1 4.1 33.

de 2021).

L1,.9. As sanções de impedirnento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitat ou

contrâtâf são passíveis de reabilitação na forma do att. 1.63 daLei n" 1,4.1,33 /21.
11,10. Os débitos do contratado para com a Administração contr^t^flte, resultantes de multa

administlativa ef ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contlato ou de

outlos conttatos administrativos que o contratado Possua com o mesmo ótgão ora contfatante, na forma

da Instrução Norrnauva SEGES/ME n" 26. de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA OÉCrVre SEGUNDA - DA EXTrNÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)
12.1,. O contrato será extinto quando vencido opretzo nele estipulado, independentemente de terem

sido cumpriclas ou não as obrigações de ambas as partes contlâentes.
12.2, O contrato poderá ser extinto antes do pïz;zo nele fixado, sem ônus P^n o Conüatante, quando

este não dispuser de créditos otçamentâtios para suâ continuidade ou quando entender clue o contrato

não mais lhe oferece vantagem.
12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorteïá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo contlatante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que tlata este subitem ocorra com lnenos

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocoretâ após 2 (dois) meses da data da

comunicação.
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12,3, O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obtigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no arugo 1.37 da Leí n" 1'4.733/21, bem como

amigavelmente, assegutados o contraditório e a ampla defesa'

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se tambérn os artigos 138 e 139 da mesma Lei'
12.3.2. A alteração social ou a modihcação da finalidade ou da estl'utura da emptesa não ense)arâ a

extrnção se não testringir sua capacidade de concluir o conftâto.
1,2.3,2.1,. Se a operação irnplicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser fotmalizado

termo aditivo para altetação subjetrva.

12.4, O terrro de extinção, sempre que possível, será precedido:
1,2,4,1,. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
12.5, A extinção do contrato não configura óbice p^ta o reconhecimento do desequilíbtio

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizetório (,nß131'. c¿þttl'

daLein." 1,4.133, de 2021).

1,2.6. O contrato poderá ser extinto câso se constate que o conffatado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do ótgão ou entidade

contrâtânte ou com âgente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na ftscaltzação

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou Parente em linha teta, colatetal ou

por afinidade, até o terceiro gtau (art. 14, inciso IV, da Lei n." 1'4.733, de2021).

t3. cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DOTAçÃO ORçaVENTÁRIA (art.92.YrU)
13.I. Äs despesas decorrentes da presente contïa;t^ção corferão à conta de recutsos específicos

consignados 11c) Orçamento Municipal deste exercício, ft dotação abaixo discriminada: Dotação

Orçamentária: Elemento de Despesas:-; Fonte de

Recutsos:-.
13.2. -4. dotação relativa aos exercícios financeilos subsequentes seráindicada após aprovaçào daLei
Orçamentária respectiva e liberação dos crédrtos correspondentes, mediante apostilamento'

14, cLÁusuLA pÉcIue QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (att. 92, rrr)
1.4.1. Os casos omissos serão decididos pelo contrâtante, segundo as disposições contidas na Lei n"

14.133.de2021. e demais notmâs fedetais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas

na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

15. CLÁUSULA OÉCtUe QUINTA - ALTERAçOES
15.1. Eventuais alterações contratuais reget-se-ão pela discipJrna dos arts. 1.24 e seguintes da Lei n"
1 4 117 rle 2.02.1 .

1.5,2. O contratado é obrigado a aceLtar, nâs meslr)âs condições contratuâis, os acréscirnos ou

supressões que se ftzerem necessários , até o limite de 25o/o (vtnte e cinco por cento) do valor inicial

ttualtzado do contrato.
15.3. As alterações conttaflrais deverão ser promovidas mediante celebração de tetmo aditivo'

submetrdo à prévia aprovaçäo da consultotia juúdica do contratante, salvo nos casos de lustificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formahzação do aditivo deverá ocorrer no

pnzo mâximo de 1 (um) mês (at. 132 da Lei n" 1.4.133, de2021).
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Construindo novos caminhos 
-

15.4, Registros que não catactetizamaltetação do contrato podem set rcahzados por simples apostila,

dispensada a celebtação de termo aditivo, na forma do art. 1,36 da Lei n" 1,4,1,33. de 2021

16. cLÁusuLA oÉcru¡. SEXTA - PUBLICAçÃO
16.1. Incumbirá 

^o 
coÍrtÍ^tante divulgar o presente insüumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas @NCP), na forma prevista no att. 94 da Lei 1.4.733. de 2021,, bem como no respectivo sítio

oficial na Internet, em atenção 
^o ^rt.91., 

caþat, da Lei n3 74.1.33, de2021,, e ao att, 8". S2", da Lei n.

72.527 ,de 2077, cf c art '7o ñ1o incìcn \/ dn T)ectefo n 7 72.4 åe2012

t7, cLÁusuLA DÉCIMA SÉrnUn - FORO (art. 92, S1")
1,7 .1, Fica eleito o Foro da Comatca de / 

-, 
para dirimir os litígios que deconerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, confotme att.92.

ñ1" rla T.ei n" 14jji/21.

,A.ssim pactuadas, as partes fumam o pfesente insttumento, Perante testemunhas que também o assinam.

pârâ que ptodtza os seus jurídicos e legais efeitos,

-,-de-de
Nome do Gestor

Secretaria de
CONTRATANTE

Nome do Representânte da Licitante
Nome da Licitante
CONTRÄTADA

Testemunhas:

^01
02.

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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